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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 69/2001
de 24 de Fevereiro

As tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 15/93, de 22
de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 214/2000, de 2 de Setembro, enumeram as
plantas, substâncias e preparações que, em cumprimento
das obrigações decorrentes das Convenções das Nações
Unidas sobre Estupefacientes (1961) e sobre Substâncias
Psicotrópicas (1971) estão sujeitas a medidas de controlo
e à aplicação de sanções em caso de ocorrência de contra-
-ordenações na sua produção, tráfico ou consumo.

Estas tabelas, de acordo com o artigo 2.o daquele
decreto-lei, serão obrigatoriamente actualizadas de
acordo com as alterações aprovadas pelos órgãos pró-
prios das Nações Unidas, segundo as regras previstas
nas convenções ratificadas por Portugal.

A Comissão de Estupefacientes das Nações Unidas
decidiu alterar algumas tabelas com a inclusão de novas
substâncias e transferência de outras. Há, por isso, que
acolher no ordenamento jurídico nacional aquela decisão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Às tabelas II-A, II-B e IV anexas ao Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 214/2000, de 2 de Setembro, são aditadas
as substâncias constantes do anexo ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

A substância flunitrazepam, que consta da tabela IV,
passa a integrar a tabela II-C, ambas anexas ao decreto-lei
referido no artigo anterior.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luís Santos Costa — Mário Cristina de
Sousa — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa.

Promulgado em 8 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Tabela II-A

Etriptamina — 3-(2-aminobutil)indol.
Metcatinona — 2-(metilamino)-1-fenilpropan-1-ona.

Tabela II-B

Zipeprol — a-(a-metoxibenzil)-4-(b-metoxifene-
til)-1-piperazineetanol.

Tabela IV

Aminorex — 2-amino-5-fenil-2-oxazolina.
Brotizolam — 2-bromo-4-(0-clorofenil)-9-metil-

-6H-tieno[3,2-f]-s-triazolo[4,3-a][1,4]diazepina.
Mesocarbe — 3-(a-metilfenetil)-N-(fenilcarbamoil)sid-

nona imina.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 70/2001

de 24 de Fevereiro

Atendendo à natureza das intervenções previstas no
Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, Programa Polis, para a Zona
de Vila Nova de Gaia, cujas orientações gerais foram
consagradas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2000, de 15 de Maio, bem como a necessidade
de se garantir, em virtude da dimensão, complexidade
e especificidade das acções a serem desenvolvidas, uma
execução coordenada, com recurso a uma articulação
dos diferentes interesses envolvidos, torna-se necessário
constituir uma entidade específica para a concretização
do projecto.

Recorrendo à experiência bem sucedida que cons-
tituiu a iniciativa da Exposição Mundial de Lisboa,
Expo 98, no âmbito da qual se procedeu a uma requa-
lificação e reordenação urbana de grande significado
na cidade de Lisboa, para a qual muito contribuíram
os esforços coordenados da administração central e dos
municípios de Lisboa e de Loures e a sociedade anónima
de capitais exclusivamente públicos constituída para a
gestão e reorganização do espaço urbano, considera-se
que modelo semelhante deve ser adoptado para a rea-
lização das intervenções programadas ao abrigo do Pro-
grama Polis.

Atentas estas razões, pretende-se constituir uma
sociedade comercial, com a natureza de sociedade anó-
nima de capitais exclusivamente públicos, em cujo capi-
tal social participarão o Estado e o município de Vila
Nova de Gaia.

Assinalados estes objectivos, surge como relevante a
possibilidade de contar com a colaboração de entidades
com experiência e conhecimento relevantes no âmbito
de intervenções de requalificação e reordenamento de
espaço urbano, designadamente na elaboração ou con-
cepção dos planos de urbanização e de pormenor sub-
jacentes à intervenção a realizar, ou na designação e
coordenação das entidades encarregadas da elaboração
dos mesmos, bem como na coordenação de procedi-
mentos e concursos destinados à execução de trabalhos
e obras ou prestação de serviços, sem prejuízo da auto-
nomia contratual de que se encontra dotada a sociedade
constituída pelo presente diploma.

A solução contemplada visa potenciar, através do
Gabinete Coordenador do Programa Polis, o conheci-
mento e a experiência reflectidos nas conclusões do
grupo de trabalho do Programa Polis, com vista à ade-


